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Resumo 


Este artigo explora a aplicação da pedagogia crítica e das práticas educacionais inclusivas 
no Brasil, comparando-as com experiências internacionais em países como Finlândia, 
Canadá e Estados Unidos. Através de uma análise interseccional, examina-se como 
diferentes identidades—como raça, gênero e classe social —interagem no ambiente 
educacional, influenciando a eficácia das práticas pedagógicas. O estudo utiliza 
metodologias qualitativas, incluindo revisões bibliográficas e análise crítica de casos, 
para investigar as barreiras e as oportunidades na implementação dessas práticas no 
Brasil, com foco em regiões como a Bahia. Autores como Paulo Freire, Pedro Demo e 
Henry Giroux fundamentam a discussão teórica, enquanto Sahlberg e Cummins oferecem 
perspectivas comparativas. Conclui-se que, embora existam avanços significativos, a falta 
de uniformidade na aplicação das práticas pedagógicas críticas e inclusivas reflete as 
desigualdades regionais e sociais do país. O artigo propõe recomendações para políticas 
públicas que promovam uma formação contínua de professores e adaptem currículos 


escolares para melhor refletir as diversidades culturais e sociais dos estudantes brasileiros. 
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Abstract 


This article explores the application of critical pedagogy and inclusive educational 
practices in Brazil, comparing them with international experiences in countries such as 
Finland, Canada, and the United States. Through an intersectional analysis, it examines 
how different identities—such as race, gender, and social class—interact within the 
educational environment, influencing the effectiveness of pedagogical practices. The 
study employs qualitative methodologies, including literature reviews and critical case 
analysis, to investigate the barriers and opportunities in implementing these practices in 
Brazil, with a focus on regions like Bahia. Theoretical discussions are grounded in the 
works of authors such as Paulo Freire, Pedro Demo, and Henry Giroux, while Sahlberg 
and Cummins offer comparative perspectives. The article concludes that, although 
significant progress has been made, the lack of uniformity in the application of critical 
and inclusive pedagogical practices reflects the regional and social inequalities of the 
country. The article proposes recommendations for public policies that promote 
continuous teacher training and adapt school curricula to better reflect the cultural and 


social diversities of Brazilian students. 


Keywords: Critical Pedagogy, Inclusive Education, Intersectionality, Teacher Training, 


Educational Policies. 


Resumen 


Este artículo explora la aplicación de la pedagogía crítica y las prácticas educativas 
inclusivas en Brasil, comparándolas con experiencias internacionales en países como 
Finlandia, Canadá y Estados Unidos. A través de un análisis interseccional, se examina 
cómo diferentes identidades —como raza, género y clase social —interactúan en el 
entorno educativo, influyendo en la efectividad de las prácticas pedagógicas. El estudio 
utiliza metodologías cualitativas, incluidas revisiones bibliográficas y análisis crítico de 
casos, para investigar las barreras y las oportunidades en la implementación de estas 
prácticas en Brasil, con un enfoque en regiones como Bahía. Autores como Paulo Freire, 
Pedro Demo y Henry Giroux fundamentan la discusión teórica, mientras que Sahlberg y 
Cummins ofrecen perspectivas comparativas. Se concluye que, aunque existen avances 
significativos, la falta de uniformidad en la aplicación de prácticas pedagógicas críticas e 


inclusivas refleja las desigualdades regionales y sociales del país. El artículo propone 


recomendaciones para políticas públicas que promuevan una formación continua de 
docentes y adapten los planes de estudio escolares para reflejar mejor las diversidades 


culturales y sociales de los estudiantes brasilefios. 


Palabras clave: Pedagogía Crítica, Educación Inclusiva, Interseccionalidad, Formación 


de Docentes, Políticas Educativas. 
Introdução à Pedagogia Crítica e Educação Inclusiva 


A Pedagogia Crítica emerge como uma resposta direta às desigualdades estruturais 
presentes na educação, propondo uma análise profunda das relações de poder e das formas 
como elas se manifestam no ambiente escolar. Paulo Freire, um dos maiores expoentes 
dessa corrente, propôs uma educação que fosse "um ato político”, capaz de libertar os 
oprimidos ao torná-los conscientes de sua realidade e de sua capacidade de transformá- 
la. Em sua obra "Pedagogia do Oprimido”, Freire (1970) argumenta que "a educação deve 
ser um processo de conscientização crítica", uma visão que, embora revolucionária, ainda 


encontra resistência em muitas partes do mundo. 


No contexto brasileiro, a Pedagogia Crítica encontrou terreno fértil, especialmente em 
programas de educação de jovens e adultos. Entretanto, a aplicação prática dessas ideias 
muitas vezes esbarra em obstáculos institucionais e culturais. Apesar das intenções de 
promover uma educação emancipatória, as escolas frequentemente se veem atreladas a 
currículos padronizados que pouco espaço deixam para práticas pedagógicas críticas. 
Como apontado por McLaren (2005), “a verdadeira pedagogia crítica deve desafiar as 
práticas tradicionais de ensino que reforçam as desigualdades sociais”. Pode-se observar 
que, embora exista um discurso progressista, a implementação efetiva dessas práticas 


ainda é incipiente. 


A educação inclusiva, por sua vez, propõe um ambiente educacional que acolha todos os 
estudantes, independentemente de suas diferenças, seja em termos de habilidades, origens 
étnicas, ou condições socioeconômicas. Essa abordagem ganha relevância em contextos 
como o do Brasil, onde a diversidade cultural e social é uma marca registrada do país. No 
entanto, a integração entre educação inclusiva e pedagogia crítica vai além da simples 
adaptação do currículo. Ela requer uma revisão das práticas pedagógicas, que devem ser 
repensadas para garantir não apenas o acesso, mas a participação ativa e significativa de 


todos os estudantes. 


É interessante observar como essa integração se manifesta em países como a Finlândia, 
onde a educação inclusiva é uma realidade há décadas. Na Finlândia, a educação não se 
limita a integrar estudantes com necessidades especiais, mas busca atender a diversidade 
de todas as formas possíveis, implementando pedagogias que favorecem a autonomia e o 
pensamento crítico desde cedo. Segundo Sahlberg (2011), "o sucesso da educação 
finlandesa está em sua capacidade de promover igualdade e excelência simultaneamente”. 
No entanto, é possível argumentar que o contexto cultural e socioeconômico finlandês, 
caracterizado por uma sociedade mais homogênea e um sistema de bem-estar robusto, 
facilita a implementação dessas práticas de maneira mais eficaz do que em países como 


o Brasil, onde as disparidades são mais acentuadas. 


No México, a pedagogia crítica foi adaptada para enfrentar as desigualdades que 
permeiam o sistema educacional, especialmente em regiões rurais e indígenas. A partir 
da década de 1990, movimentos educacionais inspirados por Freire começaram a se 
expandir, promovendo uma educação voltada para o empoderamento das comunidades. 
No entanto, o desafio continua sendo a reconciliação entre as políticas educacionais 
oficiais, que muitas vezes favorecem uma abordagem padronizada, e as práticas 


pedagógicas críticas que emergem das bases comunitárias. 


Voltando ao Brasil, a interseção entre pedagogia crítica e educação inclusiva é vista em 
iniciativas como o programa Escola da Ponte, que desde a sua concepção em Portugal, e 
em sua adaptação no Brasil, busca criar um ambiente escolar inclusivo e participativo. De 
acordo com José Pacheco, idealizador da Escola da Ponte, “a inclusão verdadeira 
acontece quando todos aprendem com todos, sem segregação ou discriminação”. Esse 
modelo educacional desafia as tradições hierárquicas e centralizadas, propondo um 


ambiente onde o aprendizado é construído coletivamente. 


No entanto, a implementação dessas práticas enfrenta barreiras significativas, como a 
falta de formação adequada para professores e o despreparo das instituições para lidar 
com a diversidade em sala de aula. Pode-se observar que, enquanto a teoria oferece um 
ideal inspirador, a prática diária nas escolas ainda está distante de alcançar plenamente os 
objetivos da pedagogia crítica e da educação inclusiva. A resistência à mudança, tanto 
por parte das instituições quanto dos educadores, continua sendo um obstáculo a ser 


superado. 


Assim, a relação entre a pedagogia crítica e a educação inclusiva é complexa e 
multifacetada. Ambas compartilham o objetivo de transformar a educação em uma 
ferramenta para a equidade social, mas sua integração depende de uma série de fatores 
contextuais que variam de um país para outro. É possível argumentar que a verdadeira 
revolução educacional só ocorrerá quando essas duas abordagens forem plenamente 
incorporadas ao sistema educacional, não como meras adições, mas como pilares 


fundamentais do processo educativo. 
Abordagens Pedagógicas para Promover Equidade e Justiça Social 


As abordagens pedagógicas críticas e ativas, como a Aprendizagem Baseada em Projetos 
(ABP) e a Aprendizagem Cooperativa, desempenham um papel central na promoção da 
equidade e justiça social. Essas metodologias desafiam as práticas tradicionais de ensino 
ao colocar o aluno no centro do processo educativo, estimulando o pensamento crítico e 


a colaboração. 


A ABP, por exemplo, é uma metodologia que envolve os alunos em projetos que 
demandam investigação e solução de problemas reais. Bell (2010) destaca que essa 
abordagem não só desenvolve habilidades práticas e críticas, mas também permite que os 
alunos explorem questões de justiça social no contexto de suas realidades. No entanto, a 
implementação efetiva da ABP em países como o Brasil enfrenta desafios significativos, 


como a falta de recursos e formação adequada para os educadores. 


A Aprendizagem Cooperativa, por sua vez, promove a colaboração entre os alunos, 
incentivando o respeito e a valorização das diferenças. Johnson e Johnson (1999) afirmam 
que essa prática "melhora o desempenho acadêmico e promove a inclusão social". Em 
ambientes escolares diversos, essa metodologia se mostra eficaz na desconstrução de 


preconceitos e na criação de uma cultura escolar mais inclusiva. 


No entanto, a aplicação dessas metodologias em contextos educacionais com grandes 
desigualdades, como o Brasil, requer uma abordagem cuidadosa e um suporte 
institucional que nem sempre está disponível. Embora promissoras, essas práticas 
pedagógicas dependem de um ambiente educacional que valorize a equidade e ofereça os 


recursos necessários para sua plena implementação. 


Há literatura relevante sobre o uso de abordagens pedagógicas críticas na Bahia, 


especialmente em contextos de educação popular e formação de professores. Um exemplo 


significativo é o trabalho desenvolvido no Instituto Anísio Teixeira, que tem promovido 
a formação de educadores para aplicar metodologias como a Aprendizagem Baseada em 
Projetos (ABP) e a Aprendizagem Cooperativa em escolas públicas. Além disso, a Bahia 
é um dos estados onde a pedagogia freiriana encontra um terreno fértil, principalmente 
nas zonas rurais e nas periferias urbanas, onde a educação é vista como um instrumento 


de transformação social. 


A ABP tem sido utilizada em projetos voltados para a educação ambiental em 
comunidades quilombolas, onde os alunos são incentivados a investigar e solucionar 
problemas relacionados ao meio ambiente e à preservação de suas tradições culturais. 
Segundo estudos realizados por educadores locais, essa abordagem não apenas fortalece 
o vínculo dos alunos com suas comunidades, mas também promove um aprendizado mais 
significativo e contextualizado. Bell (2010) observa que a ABP "permite que os alunos se 
conectem com questões reais, aplicando o conhecimento de forma prática", o que é 


evidente nos resultados positivos observados nesses projetos na Bahia. 


No contexto da Aprendizagem Cooperativa, escolas da rede estadual têm implementado 
essa metodologia para promover a inclusão de estudantes com deficiência e de diferentes 
origens culturais. A prática tem sido especialmente eficaz em escolas de Salvador, onde 
a diversidade étnica e cultural é marcante. Johnson e Johnson (1999) destacam que "a 
aprendizagem cooperativa melhora o desempenho acadêmico e promove a inclusão 
social", e na Bahia, essa metodologia tem contribuído para a criação de ambientes 


escolares mais colaborativos e inclusivos. 


Essas abordagens críticas na Bahia enfrentam, contudo, desafios comuns em outras partes 
do Brasil, como a falta de recursos e o despreparo de alguns educadores para mediar 
discussões complexas sobre justiça social. Contudo, o comprometimento de instituições 
locais e a formação contínua de professores têm sido fundamentais para superar essas 


barreiras e garantir que a pedagogia crítica seja mais amplamente adotada. 
Interseccionalidade na Educação Inclusiva 


A interseccionalidade, como conceito desenvolvido por Kimberlé Crenshaw, é crucial 
para compreender como diferentes identidades, como raça, gênero, classe social e 
orientação sexual, interagem para moldar as experiências dos alunos no ambiente 


educacional. No Brasil, um país de vastas disparidades regionais e sociais, a aplicação da 


interseccionalidade na educação inclusiva varia significativamente, refletindo as 


diversidades culturais e econômicas entre estados como a Bahia e outras regiões do país. 
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Na Bahia, por exemplo, a interseccionalidade é essencial para abordar as questões 
educacionais em comunidades quilombolas e nas periferias urbanas, onde a identidade 
racial e cultural dos alunos é central. A educação nessas comunidades não pode ser 
dissociada das questões de identidade, uma vez que os alunos trazem para a sala de aula 
experiências de discriminação e exclusão. De acordo com Paim (2019), “a 
interseccionalidade permite que a educação reconheça as múltiplas dimensões de 
opressão que afetam esses estudantes, integrando sua cultura e história no processo 
educativo”. Essa abordagem tem mostrado resultados positivos na Bahia, onde programas 


educacionais que valorizam a herança cultural quilombola têm contribuído para um maior 


engajamento e sucesso acadêmico dos alunos. 


Entretanto, ao comparar essa realidade com outras regiões do Brasil, nota-se uma falta de 
uniformidade na aplicação de práticas interseccionais. No Sul e Sudeste, por exemplo, 
onde a composição étnica e cultural difere da Bahia, as abordagens educacionais tendem 
a ser mais focadas nas questões de classe social e gênero, enquanto as dimensões raciais 
e culturais podem ser subestimadas. Segundo Santos (2018), “no Sudeste, a 
interseccionalidade ainda enfrenta resistência, especialmente em escolas que adotam 
currículos mais tradicionais, onde as discussões sobre raça e cultura são limitadas”. Essa 
resistência reflete uma visão educacional que, embora reconheça a diversidade, muitas 


vezes falha em integrar plenamente essas dimensões na prática pedagógica. 


No Nordeste, além da Bahia, estados como Pernambuco têm adotado práticas 
interseccionais na educação, mas com foco em questões de gênero e orientação sexual, 
muitas vezes ligadas aos movimentos sociais locais. Estudos apontam que, em Recife, a 
inclusão de discussões sobre identidade de gênero e direitos LGBTQIA+ nas escolas 
públicas tem sido uma forma de promover a equidade e combater a discriminação. De 
acordo com Careiro (2020), “a interseccionalidade em Pernambuco tem sido 
impulsionada pela forte presença de movimentos sociais que exigem uma educação mais 


inclusiva e crítica”. 


Apesar desses avanços, a falta de uniformidade na aplicação da interseccionalidade em 
todo o Brasil é evidente. Enquanto algumas regiões, como a Bahia, têm avançado na 


integração de múltiplas identidades no processo educativo, outras ainda resistem a adotar 


plenamente essas abordagens. Isso cria um cenário em que as experiências educacionais 
dos alunos variam drasticamente dependendo da região, o que levanta questões sobre a 


equidade no sistema educacional brasileiro. 


É possível argumentar que a interseccionalidade deve ser um princípio orientador em 
todas as políticas educacionais do país, mas sua implementação depende de fatores 
contextuais, como a formação de professores e o apoio institucional. Para superar as 
disparidades regionais, seria necessário um esforço coordenado para promover práticas 
interseccionais em todo o Brasil, reconhecendo as especificidades de cada região, mas 


mantendo um compromisso comum com a inclusão e a justiça social. 


O Papel dos Educadores na Transformação Social 


O papel dos educadores na transformação social é fundamental, especialmente em 
contextos onde a desigualdade e a exclusão são prevalentes. A formação contínua dos 
professores para adotar práticas de pedagogia crítica é essencial para que eles possam 
atuar como agentes de mudança. Paulo Freire, ao destacar a importância da educação 
como um ato político, argumenta que "ensinar exige compreender que a educação é uma 
forma de intervenção no mundo" (Freire, 1996). Essa visão reforça a necessidade de os 
educadores serem formados não apenas para transmitir conhecimento, mas para 


questionar e transformar a realidade social. 


No Brasil, a formação de professores ainda enfrenta desafios significativos, 
especialmente em relação à adoção de práticas pedagógicas críticas. Embora existam 
programas de formação continuada que buscam preparar os educadores para lidar com a 
diversidade e a complexidade do ambiente escolar, a implementação dessas práticas é 
muitas vezes limitada pela falta de recursos e apoio institucional. De acordo com Gatti 
(2009), “a formação de professores no Brasil precisa ir além do ensino de conteúdos e 
metodologias tradicionais; é necessário formar professores capazes de refletir 
criticamente sobre sua prática e sobre as condições sociais dos seus alunos”. Pode-se 


observar que, sem uma formação crítica, os educadores correm o risco de reproduzir as 


desigualdades e opressões presentes na sociedade. 


O desenvolvimento de competências para lidar com a diversidade no ambiente escolar é 
outro aspecto crucial. Em países como a Finlândia, onde a educação é altamente 
valorizada e os professores recebem formação contínua de qualidade, a diversidade é vista 


como uma riqueza a ser explorada. Sahlberg (2011) afirma que “na Finlândia, a formação 


de professores inclui o desenvolvimento de competências interculturais, preparando-os 
para trabalhar em ambientes cada vez mais diversos”. No entanto, em contraste, no Brasil, 
embora a diversidade seja uma característica marcante do sistema educacional, o preparo 
dos educadores para lidar com essa realidade ainda é insuficiente. Isso reflete uma 
necessidade urgente de políticas públicas que promovam uma formação mais abrangente 


e crítica para os professores. 


A reflexão sobre o papel transformador dos educadores na sociedade vai além do 
ambiente escolar. Os professores são, em muitos casos, os primeiros a identificar e 
abordar as desigualdades que afetam seus alunos, desde questões de gênero até 
discriminação racial e social. No contexto das escolas públicas brasileiras, especialmente 
em áreas de maior vulnerabilidade, o papel do educador como agente de transformação é 
ainda mais evidente. Freire (1996) argumenta que "a tarefa do educador é, ao mesmo 
tempo, ensinar e aprender, promovendo uma educação que emancipa e liberta”. Essa 
visão crítica do papel do professor exige que ele seja mais do que um transmissor de 
conteúdo; ele deve ser um mediador de conflitos, um defensor dos direitos humanos e um 


promotor da justiça social. 


No entanto, é possível argumentar que o impacto transformador dos educadores está 
diretamente relacionado ao apoio que recebem de suas instituições e do sistema 
educacional como um todo. Em países onde há um forte compromisso com a educação 
inclusiva e crítica, como a Finlândia, os professores têm maior liberdade e recursos para 
implementar práticas inovadoras e transformadoras. No Brasil, apesar dos esforços 
individuais de muitos educadores, a falta de um apoio institucional mais robusto limita o 
alcance dessas práticas. Isso levanta questões importantes sobre a necessidade de uma 
reforma educacional que priorize não apenas a formação inicial, mas também a formação 


continuada e o apoio aos professores ao longo de suas carreiras. 
Estudos de Caso e Comparações Nacionais e Internacionais 


A análise de práticas pedagógicas críticas em diferentes países revela tanto a diversidade 
quanto a complexidade na implementação dessas abordagens, especialmente quando se 
considera a sua aplicabilidade em contextos distintos como o Brasil. Países como 
Finlândia, Canadá e Estados Unidos têm sido frequentemente citados como exemplos de 


sistemas educacionais que, de alguma forma, incorporam práticas pedagógicas críticas 


voltadas para a equidade e a inclusão. No entanto, ao transpor essas experiências para a 


realidade brasileira, surgem desafios específicos que merecem uma análise crítica. 


2 


Na Finlândia, a educação é vista como um direito fundamental e é estruturada para 
promover a equidade e o bem-estar dos estudantes desde a educação infantil. Sahlberg 
(2011) observa que "a educação finlandesa combina excelência e equidade de forma 
única, com um foco claro na personalização do aprendizado para atender às necessidades 
individuais de cada aluno”. A abordagem crítica na Finlândia não se limita a questionar 
as práticas pedagógicas, mas também envolve uma revisão constante das políticas 
públicas para garantir que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades de sucesso. 
No entanto, é possível argumentar que o contexto sociocultural da Finlândia, 
caracterizado por uma menor desigualdade social e um forte estado de bem-estar, facilita 


a implementação dessas práticas de forma mais eficaz do que em países como o Brasil. 


No Canadá, especialmente em províncias como Ontário, as práticas pedagógicas críticas 
são integradas ao currículo escolar com o objetivo de promover a inclusão de alunos de 
diferentes origens culturais e linguísticas. A educação canadense valoriza a diversidade e 
procura desenvolver competências interculturais nos alunos. De acordo com Cummins 
(2000), “a inclusão crítica no Canadá envolve não apenas a adaptação do currículo, mas 
também o reconhecimento e valorização das línguas e culturas dos alunos”. No entanto, 
ao analisar a aplicabilidade dessas práticas no Brasil, especialmente em regiões como a 
Bahia, onde a diversidade cultural é igualmente significativa, percebe-se que a adaptação 
requer uma abordagem que considere as especificidades locais, como as tradições 


quilombolas e a forte presença das culturas afro-brasileiras. 


Nos Estados Unidos, o movimento das Escolas de Justiça Social em Chicago exemplifica 
uma tentativa de aplicar a pedagogia crítica para enfrentar as desigualdades raciais e 
socioeconômicas. Essas escolas adotam currículos que incluem discussões sobre raça, 
classe e gênero, com o objetivo de formar cidadãos conscientes e engajados socialmente. 
McLaren (2005) destaca que “a pedagogia crítica nas Escolas de Justiça Social é tanto 
um ato de resistência quanto de transformação, desafiando as estruturas opressivas dentro 
e fora da escola”. No entanto, ao trazer essa experiência para o contexto brasileiro, a 
implementação enfrenta desafios, como a resistência de setores conservadores e a falta de 


apoio institucional. 


Ao analisar casos específicos no Brasil, observa-se que a Bahia, por exemplo, tem 
avançado na implementação de práticas pedagógicas críticas, especialmente em 
comunidades quilombolas e escolas públicas em áreas urbanas periféricas. Esses projetos 
têm se destacado por integrar as tradições culturais locais ao currículo escolar, 
promovendo uma educação que respeita e valoriza as identidades culturais dos alunos. 
No entanto, esses avanços não são uniformes em todo o país. Em regiões como o Sudeste, 
as práticas pedagógicas críticas tendem a se concentrar em questões de classe e gênero, 
enquanto as questões raciais podem ser menos enfatizadas. Santos (2018) aponta que “a 
aplicação da pedagogia crítica no Sudeste enfrenta a resistência de currículos tradicionais 
que ainda se baseiam em uma visão eurocêntrica e descontextualizada da realidade 


brasileira”. 


Em Pernambuco, a interseccionalidade tem sido um foco importante das práticas 
pedagógicas críticas, especialmente nas escolas que têm adotado políticas de inclusão 
para estudantes LGBTQIA+. Essas iniciativas, embora inovadoras, muitas vezes 
esbarram em desafios institucionais, como a falta de formação adequada para os 
professores e a resistência da comunidade escolar. Carneiro (2020) observa que “a 
interseccionalidade nas práticas pedagógicas de Pernambuco representa um avanço 
significativo, mas ainda enfrenta obstáculos culturais que limitam sua plena 


implementação”. 


Em contraste, em estados como São Paulo, há uma maior variedade de abordagens, com 
algumas escolas públicas adotando práticas críticas e inclusivas, enquanto outras 
permanecem presas a métodos tradicionais. Essa disparidade reflete as profundas 
desigualdades regionais e sociais do Brasil, onde o acesso a uma educação crítica e 
inclusiva ainda não é uma realidade para todos os alunos. É possível argumentar que, para 
superar essas desigualdades, é necessário um esforço coordenado que inclua a formação 
continuada dos professores, o apoio institucional e a revisão dos currículos escolares para 


torná-los mais inclusivos e contextualmente relevantes. 


Assim, enquanto as práticas pedagógicas críticas demonstram potencial para transformar 
a educação e promover a equidade, sua aplicação no Brasil é marcada por uma falta de 
uniformidade que reflete as disparidades regionais do país. Para que essas práticas sejam 
eficazes, é crucial considerar as especificidades de cada região, adaptando as abordagens 
internacionais ao contexto local e promovendo políticas públicas que sustentem esses 


esforços. 


Conclusão e Recomendações 


A análise das práticas pedagógicas críticas e inclusivas revela um panorama complexo e 
multifacetado, tanto no Brasil quanto em contextos internacionais. A interseccionalidade, 
a formação contínua dos educadores, e o papel transformador da educação foram temas 
centrais que emergiram ao longo deste estudo, ressaltando tanto os avanços quanto os 
desafios na implementação de uma educação que seja verdadeiramente equitativa e 


inclusiva. 


Um dos principais pontos discutidos foi a necessidade de uma formação contínua dos 
professores, voltada para o desenvolvimento de competências críticas e interculturais. 
Como destacado por Freire (1996), a educação não pode ser neutra; ela deve ser um ato 
político que visa à transformação social. No entanto, como observado, a realidade 
brasileira ainda está distante desse ideal, especialmente devido à falta de uniformidade na 
aplicação de práticas pedagógicas críticas em diferentes regiões do país. Na Bahia, por 
exemplo, há iniciativas promissoras que buscam integrar as tradições culturais locais ao 
currículo escolar, mas essas práticas não são replicadas de maneira consistente em outras 


partes do Brasil. 


A comparação com outros países, como Finlândia e Canadá, mostrou que esses contextos, 
embora diferentes, oferecem lições valiosas sobre como a personalização do ensino e a 
inclusão crítica podem ser aplicadas para promover a equidade. Sahlberg (2011) destaca 
que a educação finlandesa é um exemplo de como políticas públicas eficazes podem 
garantir que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades de sucesso, 
independentemente de suas origens. No entanto, ao transpor essas práticas para o Brasil, 
é necessário considerar as especificidades culturais e socioeconômicas do país, o que 


muitas vezes requer uma adaptação cuidadosa e contextualizada. 


Pode-se observar que, embora haja um consenso sobre a importância da educação 
inclusiva e crítica, a implementação dessas práticas enfrenta barreiras significativas, tanto 
institucionais quanto culturais. A resistência de setores conservadores e a falta de apoio 
institucional são desafios recorrentes, que limitam o alcance das iniciativas educacionais 
voltadas para a transformação social. McLaren (2005) argumenta que “a pedagogia crítica 
não pode ser vista apenas como uma metodologia, mas como um compromisso ético e 
político com a justiça social”. Este compromisso, no entanto, precisa ser sustentado por 


políticas públicas que valorizem e apoiem a formação contínua dos educadores, além de 


promover a revisão constante dos currículos escolares para garantir que sejam inclusivos 


e relevantes para a realidade dos alunos. 


Em termos de recomendações, é fundamental que o Brasil adote uma abordagem mais 
integrada e coordenada para a implementação de práticas pedagógicas críticas e 
inclusivas. Isso incluí a criação de programas de formação continuada que preparem os 
educadores para lidar com a diversidade e a complexidade do ambiente escolar, bem 
como o desenvolvimento de políticas públicas que incentivem a adoção de currículos 
mais inclusivos e interculturais. Além disso, é crucial que haja um maior investimento 
em pesquisa e desenvolvimento de práticas pedagógicas que levem em conta as 
especificidades regionais, como as tradições culturais da Bahia e de outras regiões do 


país. 


Outro ponto importante é a necessidade de criar espaços de diálogo entre educadores, 
formuladores de políticas e a comunidade, para garantir que as práticas pedagógicas 
críticas sejam não apenas adotadas, mas também adaptadas às realidades locais. Isso pode 
incluir, por exemplo, a criação de fóruns regionais de educação inclusiva, onde as 
experiências e os desafios específicos de cada região possam ser discutidos e abordados 


de maneira colaborativa. 


Em perspectiva futura, a transformação da educação no Brasil depende de um 
compromisso contínuo com a equidade e a inclusão. Isso significa não apenas adotar 
práticas pedagógicas críticas, mas também garantir que essas práticas sejam sustentadas 
por um sistema educacional que valorize a diversidade e promova a justiça social em 
todas as suas formas. Pode-se argumentar que, sem esse compromisso, as iniciativas 
educacionais continuarão a enfrentar resistência e limitação, impedindo que a educação 


brasileira atinja seu pleno potencial transformador. 
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